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Ano da última fixação da renda (anterior ao início da correcção extraordinária)

Factores globais de correcção extraordinária

Municípios de Lisboa e do Porto

Restantes
municípios

Sem porteira
e sem elevador

Sem porteira
e com elevador

Com porteira
e sem elevador

Com porteira
e com elevador

1963 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06 13,63 14,39 15,18 10,70

1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,28 13,06 13,63 14,12

1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78 12,05 12,58 13,06

1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,21 10,48 10,73 11

1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,77

1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,16

1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,03 10,60

1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,15 9,60

1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,07 9,52

1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,70 9,10

1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14 8,37

1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,51 6,87

1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,06 5,06

1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,49 4,49

1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,03 4,03

1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,91 3,91

1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,70 3,70

 TABELA III

Factores de correcção extraordinária a aplicar a partir de Janeiro de 2011, nos termos
do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 46/85, de 20 de Setembro 

Ano da última fixação da renda (anterior ao início da correcção extraordinária)

Factores globais de correcção extraordinária

Municípios de Lisboa e do Porto

Restantes
municípios

Sem porteira
e sem elevador

Sem porteira
e com elevador

Com porteira
e sem elevador

Com porteira
e com elevador

Antes de 1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0045 1,003 8

1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,003 1,003 8

1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,003 1,003 8

De 1968 a 1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,003 1,003

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 125/2010
de 18 de Novembro

O presente decreto -lei permite o recrutamento de do-
centes universitários para o cargo de vogal do conselho 
directivo do Laboratório Nacional de Engenharia Civil,

I. P. (LNEC, I. P.), em condições remuneratórias idênticas 
às aplicáveis aos vogais que sejam recrutados de entre os 
investigadores deste instituto.

A actual orgânica do LNEC, I. P., aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 304/2007, de 24 de Agosto, adoptou um modelo de 
gestão e de funcionamento consentâneo com a lei quadro dos 
institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de
Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, 30 de Agosto, pelo 
Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, pelo Decreto -Lei 
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n.º 200/2006, 25 de Outubro, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, bem como com a missão e as atribuições 
que lhe foram conferidas pelo Decreto -Lei n.º 210/2006, 
de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

Nos termos da orgânica em vigor, o conselho directivo, 
órgão máximo de gestão do LNEC, I. P., é composto por um 
presidente e por três vogais. O presidente é recrutado de en-
tre individualidades de reconhecido mérito na área da enge-
nharia que sejam detentoras das categorias de investigador-
coordenador ou de professor catedrático e pelo menos dois 
dos vogais devem ser recrutados de entre os investigadores 
do LNEC, I. P., com a categoria de investigador -coordenador 
ou de investigador principal com habilitação ou agregação.

Assim, considerando a equiparação entre a carreira de 
investigação científica e a carreira docente universitária, 
traduzida no Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de Abril, que 
aprova o Estatuto da Carreira de Investigação Científica, 
bem como o princípio da igualdade de tratamento dos 
membros do mesmo órgão de direcção, o presente decreto-
-lei esclarece que um dos vogais do conselho directivo do 
LNEC, I. P., pode ser recrutado de entre docentes universi-
tários, sem prejuízo de lhe ser aplicável o mesmo estatuto 
remuneratório dos restantes vogais que são recrutados 
obrigatoriamente de entre investigadores do LNEC, I. P.

Para efeitos remuneratórios manteve -se ainda a equi-
paração, já constante da orgânica anterior, do presidente 
e dos vogais recrutados de entre os investigadores do 
LNEC, I. P., a reitor e a vice -reitor das universidades
públicas, respectivamente.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 304/2007, de 24 de Agosto

O artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 304/2007, de 24 de 
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A equiparação prevista no n.º 8 do artigo 7.º do 

Decreto -Lei n.º 422/99, de 21 de Outubro, é aplicável 
aos vogais do conselho directivo recrutados nos termos 
do n.º 3 do artigo 5.º do presente decreto -lei, bem como 
aos vogais que sejam docentes universitários de cate-
gorias equivalentes.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 

Setembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva — António Augusto da Ascen-
ção Mendonça — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro 
Pássaro — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 5 de de Novembro de de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de Novembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 33/2010/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, 
de 14 de Outubro, diploma que procede à harmonização, na 
Administração Pública da Região Autónoma dos Açores, dos 
regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas.

O sistema integrado de gestão e avaliação de desem-
penho na administração pública regional dos Açores
(SIADAPRA), instituído pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 41/2008/A, de 27 de Agosto, foi implementado, no 
corrente ano, na generalidade dos serviços e organismos 
regionais.

Contudo, a experiência colhida justifica que se proceda 
à consagração de uma regra transitória, no sentido de os 
trabalhadores que não foram objecto de avaliação de de-
sempenho no ano de 2009, por motivos que não lhes se-
jam imputáveis, poderem requerer ao respectivo dirigente 
máximo do serviço a ponderação curricular.

Além disso, importa que a implementação do SIADAPRA
seja mais consentânea e adequada à realidade da estrutura-
ção da administração regional, caracterizada, por um lado, 
pela atomização das unidades orgânicas pelas diversas 
ilhas e pelos correspondentes cargos dirigentes e de chefia 
e, por outro, pelo facto de muitos dos seus trabalhadores 
exercerem, a título transitório, funções de natureza política 
ou em gabinetes governamentais, pelo que se procede à 
alteração do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2009/A, de 14 de Outubro, no sentido de os excluir 
das percentagens que vierem a ser definidas nos termos 
da resolução a que se refere o n.º 1 do artigo 75.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de Agosto.

Foi garantido o direito de participação dos trabalhado-
res, nos termos da Lei n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A,

de 14 de Outubro

O artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, 
de 14 de Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As percentagens que vierem a ser definidas nos 

termos da resolução a que se refere o n.º 1 do artigo 75.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de 
Agosto, não incidem sobre o número de trabalhadores 
mencionados no n.º 6 do artigo 42.º daquele diploma, 
bem como dos trabalhadores que exerçam funções di-
rigentes na Administração Pública, dos que integrem os 
gabinetes de apoio dos órgãos de soberania, do governo 
próprio das Regiões Autónomas, dos grupos parlamen-
tares e dos presidentes de câmaras ou que exerçam fun-
ções políticas a tempo inteiro, e ainda os que exerçam 
funções de gestor público.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »




